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Código Penal (Parte Geral e Especial) — lei seca 

Código Penal (Parte Geral e Especial) — lei seca   —   duas colunas 

 

CÓDIGO PENAL (PARTE 
GERAL E ESPECIAL) — 
LEI SECA 

Código Penal (Parte Geral e Especial) — lei seca 
(bloco 4) 

 

Art. 146-A. Intimidar sistematicamente, 

individualmente ou em grupo, mediante 

violência física ou psicológica, uma ou mais 

pessoas, de modo intencional e repetitivo, sem 

motivação evidente, por meio de atos de 

intimidação, de humilhação ou de discriminação 

ou de ações verbais, morais, sexuais, sociais, 

psicológicas, físicas, materiais ou virtuais:     

Pena - multa, se a conduta não constituir crime mais 

grave.     

Intimidação sistemática virtual (cyberbullying)     

Parágrafo único. Se a conduta é realizada por 

meio da rede de computadores, de rede 

social, de aplicativos, de jogos on-line ou por 

qualquer outro meio ou ambiente digital, ou 

transmitida em tempo real:     
Pena - reclusão, de 2 (dois) anos a 4 (quatro) anos, e 

multa, se a conduta não constituir crime mais grave.     

        Ameaça 

        Art. 147 - Ameaçar alguém, por palavra, 

escrito ou gesto, ou qualquer outro meio 

simbólico, de causar-lhe mal injusto e grave: 

        Pena - detenção, de um a seis meses, ou multa. 

§ 1º Se o crime é cometido contra a mulher por 

razões da condição do sexo feminino, nos termos do 

§ 1º do Art. 121-A deste Código, aplica-se a pena em 

dobro.       

§ 2º Somente se procede mediante representação, 

exceto na hipótese prevista no § 1º deste artigo.      
Perseguição 

Art. 147-A.  Perseguir alguém, reiteradamente e 

por qualquer meio, ameaçando-lhe a integridade 

física ou psicológica, restringindo-lhe a 

capacidade de locomoção ou, de qualquer forma, 

invadindo ou perturbando sua esfera de 

liberdade ou privacidade.        

Pena – reclusão, de 6 (seis) meses a 2 (dois) anos, e 

multa.        

§ 1º A pena é aumentada de metade se o crime é 

cometido:         

I – contra criança, adolescente ou idoso;       

II – contra mulher por razões da condição de sexo 

feminino, nos termos do § 2º-A do Art. 121 deste 

Código;        

III – mediante concurso de 2 (duas) ou mais 

pessoas ou com o emprego de arma.         

§ 2º  As penas deste artigo são aplicáveis sem 

prejuízo das correspondentes à violência.        

§ 3º  Somente se procede mediante representação.       
Violência psicológica contra a mulher    

Art. 147-B.  Causar dano emocional à 

mulher que a prejudique e perturbe seu 

pleno desenvolvimento ou que vise a degradar 

ou a controlar suas ações, comportamentos, 

crenças e decisões, mediante ameaça, 

constrangimento, humilhação, manipulação, 

isolamento, chantagem, ridicularização, 

limitação do direito de ir e vir ou qualquer outro 

meio que cause prejuízo à sua saúde psicológica 

e autodeterminação:     

Pena - reclusão, de 6 (seis) meses a 2 (dois) anos, e multa, 

se a conduta não constitui crime mais grave.     

ALTERAÇÃO DE 2025    

Parágrafo único. A pena é aumentada de metade 

se o crime é cometido mediante uso de 

inteligência artificial ou de qualquer outro 

recurso tecnológico que altere imagem ou 

som da vítima.  
        Tráfico de Pessoas                          
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        Art. 149-A.  Agenciar, aliciar, recrutar, 

transportar, transferir, comprar, alojar ou 

acolher pessoa, mediante grave ameaça, 

violência, coação, fraude ou abuso, com a 

finalidade de:                         

I - remover-lhe órgãos, tecidos ou partes do corpo;                          

II - submetê-la a trabalho em condições análogas à 

de escravo;                          

III - submetê-la a qualquer tipo de servidão;                          

IV - adoção ilegal; ou                          

V - exploração sexual.                          

Pena - reclusão, de 4 (quatro) a 8 (oito) anos, e multa.                          

§ 1o A pena é aumentada de um terço até a metade 

se:       

I - o crime for cometido por funcionário público no 

exercício de suas funções ou a pretexto de exercê-

las;                          

II - o crime for cometido contra criança, adolescente 

ou pessoa idosa ou com deficiência;                          

III - o agente se prevalecer de relações de 

parentesco, domésticas, de coabitação, de 

hospitalidade, de dependência econômica, de 

autoridade ou de superioridade hierárquica 

inerente ao exercício de emprego, cargo ou 

função; ou                          

IV - a vítima do tráfico de pessoas for retirada do 

território nacional.                          

§ 2o A pena é reduzida de um a dois terços se o 

agente for primário e não integrar organização 

criminosa.                         
Invasão de dispositivo informático    

Art. 154-A. Invadir dispositivo 

informático de uso alheio, conectado ou 

não à rede de computadores, com o fim de 

obter, adulterar ou destruir dados ou 

informações sem autorização expressa ou 

tácita do usuário do dispositivo ou de instalar 

vulnerabilidades para obter vantagem ilícita:       

Pena – reclusão, de 1 (um) a 4 (quatro) anos, e multa.      

§ 1o  Na mesma pena incorre quem produz, oferece, 

distribui, vende ou difunde dispositivo ou 

programa de computador com o intuito de 

permitir a prática da conduta definida no caput.               

§ 2º Aumenta-se a pena de 1/3 (um terço) a 2/3 

(dois terços) se da invasão resulta prejuízo 

econômico.        

§ 3o  Se da invasão resultar a obtenção de conteúdo 

de comunicações eletrônicas privadas, segredos 

comerciais ou industriais, informações sigilosas, 

assim definidas em lei, ou o controle remoto não 

autorizado do dispositivo invadido:  
Pena – reclusão, de 2 (dois) a 5 (cinco) anos, e multa.       

§ 4o  Na hipótese do § 3o, aumenta-se a pena de 

um a dois terços se houver divulgação, 

comercialização ou transmissão a terceiro, a 

qualquer título, dos dados ou informações 

obtidos.             

§ 5o  Aumenta-se a pena de um terço à metade se o 

crime for praticado contra:              

I - Presidente da República, governadores e 

prefeitos;               

II - Presidente do Supremo Tribunal Federal;              

III - Presidente da Câmara dos Deputados, do 

Senado Federal, de Assembleia Legislativa de 

Estado, da Câmara Legislativa do Distrito Federal 

ou de Câmara Municipal; ou          

IV - dirigente máximo da administração direta e 

indireta federal, estadual, municipal ou do 

Distrito Federal.           

TÍTULO II — DOS CRIMES 
CONTRA O PATRIMÔNIO 

CAPÍTULO I — DO FURTO 

        Furto 

        Art. 155 - Subtrair, para si ou para 

outrem, coisa alheia móvel: 

        Pena - reclusão, de um a quatro anos, e multa. 

        § 1º - A pena aumenta-se de um terço, se o 

crime é praticado durante o repouso 

noturno. 

        § 2º - Se o criminoso é primário, e é de 

pequeno valor a coisa furtada, o juiz pode 

substituir a pena de reclusão pela de detenção, 

diminuí-la de um a dois terços, ou aplicar somente 

a pena de multa. 

        § 3º - Equipara-se à coisa móvel a energia 

elétrica ou qualquer outra que tenha valor 

econômico. 
        Furto qualificado 

        § 4º - A pena é de reclusão de dois a oito 

anos, e multa, se o crime é cometido: 

        I - com destruição ou rompimento de 

obstáculo à subtração da coisa; 

        II - com abuso de confiança, ou mediante 

fraude, escalada ou destreza; 

        III - com emprego de chave falsa; 

        IV - mediante concurso de duas ou mais 

pessoas 
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        V - contra quaisquer bens que 

comprometam o funcionamento de órgãos 

da União, de Estado ou de Município ou de 

estabelecimentos públicos ou privados que 

prestem serviços públicos essenciais.     

        § 4º-A A pena é de reclusão de 4 (quatro) a 10 

(dez) anos e multa, se houver emprego de 

explosivo ou de artefato análogo que cause perigo 

comum.                  

§ 4º-B. A pena é de reclusão, de 4 (quatro) a 8 

(oito) anos, e multa, se o furto mediante 

fraude é cometido por meio de dispositivo 

eletrônico ou informático, conectado ou não à 

rede de computadores, com ou sem a violação 

de mecanismo de segurança ou a utilização 

de programa malicioso, ou por qualquer outro 

meio fraudulento análogo.       

§ 4º-C. A pena prevista no § 4º-B deste artigo, 

considerada a relevância do resultado gravoso:       

I – aumenta-se de 1/3 (um terço) a 2/3 (dois 

terços), se o crime é praticado mediante a 

utilização de servidor mantido fora do 

território nacional;       

II – aumenta-se de 1/3 (um terço) ao dobro, 

se o crime é praticado contra idoso ou 

vulnerável.    

        § 5º - A pena é de reclusão de três a oito 

anos, se a subtração for de veículo 

automotor que venha a ser transportado 

para outro Estado ou para o exterior.            

        § 6o  A pena é de reclusão de 2 (dois) a 5 

(cinco) anos se a subtração for de semovente 

domesticável de produção, ainda que abatido ou 

dividido em partes no local da subtração.          

        § 7º  A pena é de reclusão de 4 (quatro) a 

10 (dez) anos e multa, se a subtração for de 

substâncias explosivas ou de acessórios que, 

conjunta ou isoladamente, possibilitem sua 

fabricação, montagem ou emprego.    
    ATENÇÃO ALUNO DC: ALTERAÇÃO DE 2025           

        § 8º A pena é de reclusão de 2 (dois) a 8 

(oito) anos e multa, se a subtração for de 

fios, cabos ou equipamentos utilizados para 

fornecimento ou transmissão de energia 

elétrica ou de telefonia ou para 

transferência de dados, bem como 

equipamentos ou materiais ferroviários ou 

metroviários, aplicável, em qualquer caso, o 

disposto no § 2º deste artigo.    

CAPÍTULO II — DO ROUBO E DA 
EXTORSÃO 

        Roubo 

        Art. 157 - Subtrair coisa móvel alheia, para 

si ou para outrem, mediante grave ameaça 

ou violência a pessoa, ou depois de havê-la, 

por qualquer meio, reduzido à impossibilidade 

de resistência: 

        Pena - reclusão, de quatro a dez anos, e multa. 

        § 1º - Na mesma pena incorre quem, logo 

depois de subtraída a coisa, emprega 

violência contra pessoa ou grave ameaça, a 

fim de assegurar a impunidade do crime ou a 

detenção da coisa para si ou para terceiro. 
ATENÇÃO ALUNO DC NOVIDADE DE 2025 

        § 1º-A A pena é de reclusão de 6 (seis) a 12 

(doze) anos e multa, se a subtração for cometida 

contra quaisquer bens que comprometam o 

funcionamento de órgãos da União, de Estado ou de 

Município ou de estabelecimentos públicos ou 

privados que prestem serviços públicos 

essenciais.     

        § 2º  A pena aumenta-se de 1/3 (um terço) 

até metade 

        II - se há o concurso de duas ou mais 

pessoas; 

        III - se a vítima está em serviço de transporte 

de valores e o agente conhece tal circunstância. 

        IV - se a subtração for de veículo automotor 

que venha a ser transportado para outro 

Estado ou para o exterior;                    

        V - se o agente mantém a vítima em seu 

poder, restringindo sua liberdade.   

        VI – se a subtração for de substâncias 

explosivas ou de acessórios que, conjunta ou 

isoladamente, possibilitem sua fabricação, 

montagem ou emprego.                  

          VII - se a violência ou grave ameaça é exercida 

com emprego de arma branca; 

 ATENÇÃO ALUNO DC NOVIDADE DE 2025 

        VIII – se a subtração for de fios, cabos ou 

equipamentos utilizados para fornecimento ou 

transmissão de energia elétrica ou de 

telefonia ou para transferência de dados, bem 

como equipamentos ou materiais ferroviários 

ou metroviários.     

          § 2º-A A pena aumenta-se de 2/3 (dois 

terços):                  

        I – se a violência ou ameaça é exercida com 

emprego de arma de fogo;                  

        II – se há destruição ou rompimento de 

obstáculo mediante o emprego de explosivo 

ou de artefato análogo que cause perigo comum.                  
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        § 2º-B.  Se a violência ou grave ameaça é 

exercida com emprego de arma de fogo de uso 

restrito ou proibido, aplica-se em dobro a 

pena prevista no caput deste artigo.             

        § 3º  Se da violência resulta:                  

        I – lesão corporal grave, a pena é de 

reclusão de 7 (sete) a 18 (dezoito) anos, e 

multa;                   

        II – morte, a pena é de reclusão de 20 (vinte) 

a 30 (trinta) anos, e multa.                  

        Extorsão 

        Art. 158 - Constranger alguém, 

mediante violência ou grave ameaça, e com o 

intuito de obter para si ou para outrem indevida 

vantagem econômica, a fazer, tolerar que se 

faça ou deixar de fazer alguma coisa: 

        Pena - reclusão, de quatro a dez anos, e multa. 

        § 1º - Se o crime é cometido por duas ou 

mais pessoas, ou com emprego de arma, 

aumenta-se a pena de um terço até metade. 

        § 2º - Aplica-se à extorsão praticada mediante 

violência o disposto no § 3º do artigo anterior.     

§ 3o  Se o crime é cometido mediante a restrição 

da liberdade da vítima, e essa condição é 

necessária para a obtenção da vantagem econômica, 

a pena é de reclusão, de 6 (seis) a 12 (doze) 

anos, além da multa; se resulta lesão corporal grave 

ou morte, aplicam-se as penas previstas no Art. 159, 

§§ 2o e 3o, respectivamente.                    
        Extorsão mediante seqüestro 

        Art. 159 - Seqüestrar pessoa com o fim de 

obter, para si ou para outrem, qualquer 

vantagem, como condição ou preço do 

resgate:    

        Pena - reclusão, de oito a quinze anos..                   

        § 1o Se o seqüestro dura mais de 24 (vinte 

e quatro) horas, se o seqüestrado é menor de 

18 (dezoito) ou maior de 60 (sessenta) anos, 

ou se o crime é cometido por bando ou 

quadrilha.                  
        Pena - reclusão, de doze a vinte anos.  

        § 2º - Se do fato resulta lesão corporal de 

natureza grave:               
        Pena - reclusão, de dezesseis a vinte e quatro anos.                  

        § 3º - Se resulta a morte:                  
        Pena - reclusão, de vinte e quatro a trinta anos.                    

        § 4º - Se o crime é cometido em concurso, o 

concorrente que o denunciar à autoridade, 

facilitando a libertação do seqüestrado, terá sua 

pena reduzida de um a dois terços 

CAPÍTULO V — DA APROPRIAÇÃO 
INDÉBITA 

        Apropriação indébita 

        Art. 168 - Apropriar-se de coisa alheia 

móvel, de que tem a posse ou a detenção: 

        Pena - reclusão, de um a quatro anos, e multa. 

        Aumento de pena 

        § 1º - A pena é aumentada de um terço, quando 

o agente recebeu a coisa: 

        I - em depósito necessário; 

        II - na qualidade de tutor, curador, síndico, 

liquidatário, inventariante, testamenteiro ou 

depositário judicial; 

        III - em razão de ofício, emprego ou profissão. 

        Apropriação indébita previdenciária  

        Art. 168-A. Deixar de repassar à 

previdência social as contribuições 

recolhidas dos contribuintes, no prazo e 

forma legal ou convencional:  

        Pena – reclusão, de 2 (dois) a 5 (cinco) anos, e multa.  

        § 1o Nas mesmas penas incorre quem deixar de:  

        I – recolher, no prazo legal, contribuição ou 

outra importância destinada à previdência social 

que tenha sido descontada de pagamento 

efetuado a segurados, a terceiros ou arrecadada 

do público;   

        II – recolher contribuições devidas à 

previdência social que tenham integrado despesas 

contábeis ou custos relativos à venda de produtos 

ou à prestação de serviços;   

        III - pagar benefício devido a segurado, quando 

as respectivas cotas ou valores já tiverem sido 

reembolsados à empresa pela previdência social.   

        § 2o É extinta a punibilidade se o agente, 

espontaneamente, declara, confessa e efetua o 

pagamento das contribuições, importâncias ou 

valores e presta as informações devidas à 

previdência social, na forma definida em lei ou 

regulamento, antes do início da ação fiscal.  

        § 3o É facultado ao juiz deixar de aplicar a pena 

ou aplicar somente a de multa se o agente for 

primário e de bons antecedentes, desde que:   

        I – tenha promovido, após o início da ação fiscal 

e antes de oferecida a denúncia, o pagamento da 

contribuição social previdenciária, inclusive 

acessórios; ou   
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        II – o valor das contribuições devidas, inclusive 

acessórios, seja igual ou inferior àquele 

estabelecido pela previdência social, 

administrativamente, como sendo o mínimo para 

o ajuizamento de suas execuções fiscais.  

§ 4o  A faculdade prevista no § 3o deste artigo não 

se aplica aos casos de parcelamento de 

contribuições cujo valor, inclusive dos acessórios, 

seja superior àquele estabelecido, 

administrativamente, como sendo o mínimo para o 

ajuizamento de suas execuções fiscais.            

CAPÍTULO VI — DO ESTELIONATO E 
OUTRAS FRAUDES 

        Estelionato 

        Art. 171 - Obter, para si ou para 

outrem, vantagem ilícita, em prejuízo alheio, 

induzindo ou mantendo alguém em erro, 

mediante artifício, ardil, ou qualquer outro meio 

fraudulento: 

       Pena - reclusão, de um a cinco anos, e multa, de 

quinhentos mil réis a dez contos de réis.      

        § 1º - Se o criminoso é primário, e é de pequeno 

valor o prejuízo, o juiz pode aplicar a pena conforme 

o disposto no Art. 155, § 2º. 

        § 2º - Nas mesmas penas incorre quem: 
        Disposição de coisa alheia como própria 

        I - vende, permuta, dá em pagamento, em 

locação ou em garantia coisa alheia como própria; 

        Alienação ou oneração fraudulenta de coisa 

própria 

        II - vende, permuta, dá em pagamento ou em 

garantia coisa própria inalienável, gravada de 

ônus ou litigiosa, ou imóvel que prometeu vender 

a terceiro, mediante pagamento em prestações, 

silenciando sobre qualquer dessas circunstâncias; 

        Defraudação de penhor 

        III - defrauda, mediante alienação não 

consentida pelo credor ou por outro modo, a 

garantia pignoratícia, quando tem a posse do 

objeto empenhado; 

        Fraude na entrega de coisa 

        IV - defrauda substância, qualidade ou 

quantidade de coisa que deve entregar a alguém; 

        Fraude para recebimento de indenização ou 

valor de seguro 

        V - destrói, total ou parcialmente, ou oculta 

coisa própria, ou lesa o próprio corpo ou a saúde, 

ou agrava as conseqüências da lesão ou doença, 

com o intuito de haver indenização ou valor de 

seguro; 

        Fraude no pagamento por meio de cheque 

        VI - emite cheque, sem suficiente provisão de 

fundos em poder do sacado, ou lhe frustra o 

pagamento. 

Fraude eletrônica 

§ 2º-A. A pena é de reclusão, de 4 (quatro) a 8 

(oito) anos, e multa, se a fraude é cometida com a 

utilização de informações fornecidas pela vítima ou 

por terceiro induzido a erro por meio de redes 

sociais, contatos telefônicos ou envio de correio 

eletrônico fraudulento, ou por qualquer outro meio 

fraudulento análogo.       

§ 2º-B. A pena prevista no § 2º-A deste artigo, 

considerada a relevância do resultado gravoso, 

aumenta-se de 1/3 (um terço) a 2/3 (dois terços), se 

o crime é praticado mediante a utilização de 

servidor mantido fora do território 

nacional.  

        § 3º - A pena aumenta-se de um terço, se o 

crime é cometido em detrimento de entidade de 

direito público ou de instituto de economia popular, 

assistência social ou beneficência. 
        Estelionato contra idoso ou vulnerável         

§ 4º A pena aumenta-se de 1/3 (um terço) ao dobro, 

se o crime é cometido contra idoso ou vulnerável, 

considerada a relevância do resultado gravoso.         

 § 5º Somente se procede mediante representação, 

salvo se a vítima for:            

 I - a Administração Pública, direta ou indireta;            

 II - criança ou adolescente;      

 III – pessoa com deficiência; ou  ALTERAÇÃO 

DE 2025 

 IV - maior de 70 (setenta) anos de idade ou incapaz.        

CAPÍTULO VII — DA RECEPTAÇÃO 

        Receptação 

        Art. 180 - Adquirir, receber, transportar, 

conduzir ou ocultar, em proveito próprio ou 

alheio, coisa que sabe ser produto de 

crime, ou influir para que terceiro, de boa-fé, a 

adquira, receba ou oculte:             

        Pena - reclusão, de um a quatro anos, e multa.             

        Receptação qualificada           

        § 1º - Adquirir, receber, transportar, conduzir, 

ocultar, ter em depósito, desmontar, montar, 

remontar, vender, expor à venda, ou de qualquer 

forma utilizar, em proveito próprio ou alheio, no 

exercício de atividade comercial ou 
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industrial, coisa que deve saber ser produto de 

crime:            
        Pena - reclusão, de três a oito anos, e multa.           

        § 2º - Equipara-se à atividade comercial, 

para efeito do parágrafo anterior, qualquer forma de 

comércio irregular ou clandestino, inclusive o 

exercício em residência. 

        § 3º - Adquirir ou receber coisa que, por sua 

natureza ou pela desproporção entre o valor e o 

preço, ou pela condição de quem a oferece, deve 

presumir-se obtida por meio criminoso:          
        Pena - detenção, de um mês a um ano, ou multa, ou 

ambas as penas.            

        § 4º - A receptação é punível, ainda que 

desconhecido ou isento de pena o autor do crime de 

que proveio a coisa.             

        § 5º - Na hipótese do § 3º, se o criminoso é 

primário, pode o juiz, tendo em consideração as 

circunstâncias, deixar de aplicar a pena. Na 

receptação dolosa aplica-se o disposto no § 2º do 

Art. 155.             

        § 6o  Tratando-se de bens do patrimônio da 

União, de Estado, do Distrito Federal, de Município 

ou de autarquia, fundação pública, empresa 

pública, sociedade de economia mista ou empresa 

concessionária de serviços públicos, aplica-se em 

dobro a pena prevista no caput deste artigo.  
ATENÇÃO ALUNO DC: ALTERAÇÃO DE 2025 

§ 7º Se a receptação for de fios, cabos ou 

equipamentos utilizados para fornecimento ou 

transmissão de energia elétrica ou de telefonia, 

transferência de dados, ou de cargas transportadas 

em modais logísticos ferroviários ou metroviários, 

aplica-se em dobro a pena prevista no caput ou no § 

1º deste artigo, conforme o caso.     
       ATENÇÃO ALUNO DC: ALTERAÇÃO DE 2024 

        Art. 183-A. Nos crimes de que trata este 

Título, quando cometidos contra as instituições 

financeiras e os prestadores de serviço de 

segurança privada, de que trata o Estatuto da 

Segurança Privada e da Segurança das 

Instituições Financeiras, as penas serão 

aumentadas de 1/3 (um terço) até o dobro.     

TÍTULO VIDOS CRIMES CONTRA A DIGNIDADE 

SEXUAL CAPÍTULO IDOS CRIMES CONTRA A 

LIBERDADE SEXUAL  

Estupro  

Art. 213.  Constranger alguém, mediante 

violência ou grave ameaça, a ter 

conjunção carnal ou a praticar ou 

permitir que com ele se pratique outro ato 

libidinoso:           

Pena - reclusão, de 6 (seis) a 10 (dez) anos.           

§ 1o  Se da conduta resulta lesão corporal de 

natureza grave ou se a vítima é menor de 18 

(dezoito) ou maior de 14 (catorze) anos:            
Pena - reclusão, de 8 (oito) a 12 (doze) anos.              

§ 2o  Se da conduta resulta morte:              
Pena - reclusão, de 12 (doze) a 30 (trinta) anos               

        Violação sexual mediante fraude             

Art. 215.  Ter conjunção carnal ou praticar outro 

ato libidinoso com alguém, mediante fraude ou 

outro meio que impeça ou dificulte a livre 

manifestação de vontade da vítima:             

Pena - reclusão, de 2 (dois) a 6 (seis) anos.              

Parágrafo único.  Se o crime é cometido com o fim 

de obter vantagem econômica, aplica-se também 

multa.           
Importunação sexual    

Art. 215-A. Praticar contra alguém e sem a sua 

anuência ato libidinoso com o objetivo de 

satisfazer a própria lascívia ou a de terceiro:    

Pena - reclusão, de 1 (um) a 5 (cinco) anos, se o ato não 

constitui crime mais grave.   

                Assédio sexual              

        Art. 216-A. Constranger alguém com o 

intuito de obter vantagem ou 

favorecimento sexual, prevalecendo-se o 

agente da sua condição de superior 

hierárquico ou ascendência inerentes ao 

exercício de emprego, cargo ou função. 

        Pena – detenção, de 1 (um) a 2 (dois) anos.                

          § 2o  A pena é aumentada em até um terço se 

a vítima é menor de 18 (dezoito) anos.          

CAPÍTULO I-ADA EXPOSIÇÃO DA 
INTIMIDADE SEXUAL 

Registro não autorizado da intimidade sexual 

Art. 216-B.  Produzir, fotografar, filmar ou 

registrar, por qualquer meio, conteúdo com cena 

de nudez ou ato sexual ou libidinoso de caráter 

íntimo e privado sem autorização dos 

participantes:    

Pena - detenção, de 6 (seis) meses a 1 (um) ano, e multa. 
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Parágrafo único.  Na mesma pena incorre quem 

realiza montagem em fotografia, vídeo, áudio ou 

qualquer outro registro com o fim de incluir pessoa 

em cena de nudez ou ato sexual ou libidinoso de 

caráter íntimo.     

CAPÍTULO II — DOS CRIMES SEXUAIS 
CONTRA VULNERÁVEL 

    Estupro de vulnerável                 

Art. 217-A.  Ter conjunção carnal ou praticar 

outro ato libidinoso com menor de 14 

(catorze) anos: 

Pena - reclusão, de 8 (oito) a 15 (quinze) anos.               

§ 1o  Incorre na mesma pena quem pratica as ações 

descritas no caput com alguém que, por 

enfermidade ou deficiência mental, não tem o 

necessário discernimento para a prática do ato, ou 

que, por qualquer outra causa, não pode oferecer 

resistência. 

§ 3o  Se da conduta resulta lesão corporal de 

natureza grave:             
Pena - reclusão, de 10 (dez) a 20 (vinte) anos.              

§ 4o  Se da conduta resulta morte:               
Pena - reclusão, de 12 (doze) a 30 (trinta) anos.            

§ 5º  As penas previstas no caput e nos §§ 1º, 3º e 

4º deste artigo aplicam-se independentemente do 

consentimento da vítima ou do fato de ela ter 

mantido relações sexuais anteriormente ao crime.    
        Corrupção de menores  

Art. 218.  Induzir alguém menor de 14 (catorze) 

anos a satisfazer a lascívia de outrem:            

Pena - reclusão, de 2 (dois) a 5 (cinco) anos.                

Satisfação de lascívia mediante presença de 

criança ou adolescente               

Art. 218-A.  Praticar, na presença de alguém 

menor de 14 (catorze) anos, ou induzi-lo a 

presenciar, conjunção carnal ou outro ato 

libidinoso, a fim de satisfazer lascívia própria ou 

de outrem:           

Pena - reclusão, de 2 (dois) a 4 (quatro) anos.              

Favorecimento da prostituição ou de outra forma 

de exploração sexual de criança ou adolescente 

ou de vulnerável.                  

Art. 218-B.  Submeter, induzir ou atrair à 

prostituição ou outra forma de exploração sexual 

alguém menor de 18 (dezoito) anos ou que, por 

enfermidade ou deficiência mental, não tem o 

necessário discernimento para a prática do ato, 

facilitá-la, impedir ou dificultar que a abandone:                

Pena - reclusão, de 4 (quatro) a 10 (dez) anos.              

§ 1o  Se o crime é praticado com o fim de obter 

vantagem econômica, aplica-se também multa.                

§ 2o  Incorre nas mesmas penas:              

I - quem pratica conjunção carnal ou outro ato 

libidinoso com alguém menor de 18 

(dezoito) e maior de 14 (catorze) anos na 

situação descrita no caput deste artigo;           

II - o proprietário, o gerente ou o responsável pelo 

local em que se verifiquem as práticas referidas no 

caput deste artigo.               

§ 3o  Na hipótese do inciso II do § 2o, constitui efeito 

obrigatório da condenação a cassação da licença de 

localização e de funcionamento do estabelecimento.                 
Divulgação de cena de estupro ou de cena de 

estupro de vulnerável, de cena de sexo ou de 

pornografia  

Art. 218-C.  Oferecer, trocar, disponibilizar, 

transmitir, vender ou expor à venda, distribuir, 

publicar ou divulgar, por qualquer meio - 

inclusive por meio de comunicação de massa ou 

sistema de informática ou telemática -, 

fotografia, vídeo ou outro registro audiovisual 

que contenha cena de estupro ou de 

estupro de vulnerável ou que faça apologia ou 

induza a sua prática, ou, sem o 

consentimento da vítima, cena de sexo, 

nudez ou pornografia:    

Pena - reclusão, de 1 (um) a 5 (cinco) anos, se o fato não 

constitui crime mais grave.    

Aumento de pena    

§ 1º  A pena é aumentada de 1/3 (um terço) a 2/3 

(dois terços) se o crime é praticado por agente que 

mantém ou tenha mantido relação íntima de 

afeto com a vítima ou com o fim de vingança 

ou humilhação.    
Exclusão de ilicitude    

§ 2º  Não há crime quando o agente pratica as 

condutas descritas no caput deste artigo em 

publicação de natureza jornalística, científica, 

cultural ou acadêmica com a adoção de recurso que 

impossibilite a identificação da vítima, ressalvada 

sua prévia autorização, caso seja maior de 18 

(dezoito) anos.   

        Art. 266 - Interromper ou perturbar serviço 

telegráfico, radiotelegráfico ou telefônico, 

impedir ou dificultar-lhe o restabelecimento: 
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        Pena - detenção, de um a três anos, e multa. 

§ 1o  Incorre na mesma pena quem interrompe 

serviço telemático ou de informação de utilidade 

pública, ou impede ou dificulta-lhe o 

restabelecimento.     
ATENÇÃO ALUNO DC: ALTERAÇÃO DE 2025        

§ 2º Aplicam-se as penas em dobro se o crime é 

cometido por ocasião de calamidade pública ou 

mediante a subtração, dano ou destruição de 

equipamentos utilizados na prestação de serviços de 

telecomunicações.      

TÍTULO X — DOS CRIMES 
CONTRA A FÉ PÚBLICA 

CAPÍTULO I — DA MOEDA FALSA 

        Moeda Falsa 

        Art. 289 - Falsificar, fabricando-a ou 

alterando-a, moeda metálica ou papel-moeda de 

curso legal no país ou no estrangeiro: 

        Pena - reclusão, de três a doze anos, e multa. 

        § 1º - Nas mesmas penas incorre quem, por 

conta própria ou alheia, importa ou exporta, 

adquire, vende, troca, cede, empresta, guarda ou 

introduz na circulação moeda falsa. 

        § 2º - Quem, tendo recebido de boa-fé, como 

verdadeira, moeda falsa ou alterada, a restitui à 

circulação, depois de conhecer a falsidade, é punido 

com detenção, de seis meses a dois anos, e multa. 

        § 3º - É punido com reclusão, de três a quinze 

anos, e multa, o funcionário público ou diretor, 

gerente, ou fiscal de banco de emissão que fabrica, 

emite ou autoriza a fabricação ou emissão: 

        I - de moeda com título ou peso inferior ao 

determinado em lei; 

        II - de papel-moeda em quantidade superior à 

autorizada. 

        § 4º - Nas mesmas penas incorre quem desvia e 

faz circular moeda, cuja circulação não estava ainda 

autorizada. 
        Crimes assimilados ao de moeda falsa 

        Art. 290 - Formar cédula, nota ou bilhete 

representativo de moeda com fragmentos de 

cédulas, notas ou bilhetes verdadeiros; suprimir, 

em nota, cédula ou bilhete recolhidos, para o fim 

de restituí-los à circulação, sinal indicativo de 

sua inutilização; restituir à circulação cédula, 

nota ou bilhete em tais condições, ou já 

recolhidos para o fim de inutilização: 

        Pena - reclusão, de dois a oito anos, e multa. 

        Parágrafo único - O máximo da reclusão é 

elevado a doze anos e multa, se o crime é cometido 

por funcionário que trabalha na repartição onde o 

dinheiro se achava recolhido, ou nela tem fácil 

ingresso, em razão do cargo.  
                Falsidade ideológica 

        Art. 299 - Omitir, em documento 

público ou particular, declaração que dele 

devia constar, ou nele inserir ou fazer 

inserir declaração falsa ou diversa da que 

devia ser escrita, com o fim de prejudicar 

direito, criar obrigação ou alterar a 

verdade sobre fato juridicamente 

relevante: 

        Pena - reclusão, de um a cinco anos, e multa, se o 

documento é público, e reclusão de um a três anos, e 

multa, de quinhentos mil réis a cinco contos de réis, se o 

documento é particular.      

        Parágrafo único - Se o agente é funcionário 

público, e comete o crime prevalecendo-se do cargo, 

ou se a falsificação ou alteração é de assentamento 

de registro civil, aumenta-se a pena de sexta 

parte. 
        Uso de documento falso 

        Art. 304 - Fazer uso de qualquer dos papéis 

falsificados ou alterados, a que se referem os arts. 

297 a 302: 

        Pena - a cominada à falsificação ou à alteração. 

       Adulteração de sinal identificador de veículo    

Art. 311. Adulterar, remarcar ou suprimir 

número de chassi, monobloco, motor, placa 

de identificação, ou qualquer sinal identificador 

de veículo automotor, elétrico, híbrido, de 

reboque, de semirreboque ou de suas 

combinações, bem como de seus componentes 

ou equipamentos, sem autorização do órgão 

competente:     

        Pena - reclusão, de três a seis anos, e multa.   

        § 1º - Se o agente comete o crime no exercício 

da função pública ou em razão dela, a pena é 

aumentada de um terço.   

        § 2º Incorrem nas mesmas penas do caput 

deste artigo:    

I – o funcionário público que contribui para o 

licenciamento ou registro do veículo remarcado 

ou adulterado, fornecendo indevidamente 

material ou informação oficial;     
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II – aquele que adquire, recebe, transporta, oculta, 

mantém em depósito, fabrica, fornece, a título 

oneroso ou gratuito, possui ou guarda 

maquinismo, aparelho, instrumento ou objeto 

especialmente destinado à falsificação e/ou 

adulteração de que trata o caput deste artigo; ou    

III – aquele que adquire, recebe, transporta, 

conduz, oculta, mantém em depósito, desmonta, 

monta, remonta, vende, expõe à venda, ou de 

qualquer forma utiliza, em proveito próprio ou 

alheio, veículo automotor, elétrico, híbrido, de 

reboque, semirreboque ou suas combinações ou 

partes, com número de chassi ou monobloco, 

placa de identificação ou qualquer sinal 

identificador veicular que devesse saber estar 

adulterado ou remarcado.     

§ 3º Praticar as condutas de que tratam os incisos II 

ou III do § 2º deste artigo no exercício de atividade 

comercial ou industrial:     
Pena - reclusão, de 4 (quatro) a 8 (oito) anos, e multa.   

§ 4º Equipara-se a atividade comercial, para efeito 

do disposto no § 3º deste artigo, qualquer forma de 

comércio irregular ou clandestino, inclusive aquele 

exercido em residência.    

TÍTULO XI — DOS CRIMES 
CONTRA A ADMINISTRAÇÃO 
PÚBLICA 

CAPÍTULO IDOS CRIMES PRATICADOSPOR 

FUNCIONÁRIO PÚBLICOCONTRA A 

ADMINISTRAÇÃO EM GERAL 

        Peculato 

        Art. 312 - Apropriar-se o funcionário 

público de dinheiro, valor ou qualquer outro bem 

móvel, público ou particular, de que tem a 

posse em razão do cargo, ou desviá-lo, em 

proveito próprio ou alheio: 

        Pena - reclusão, de dois a doze anos, e multa. 

        § 1º - Aplica-se a mesma pena, se o funcionário 

público, embora não tendo a posse do dinheiro, 

valor ou bem, o subtrai, ou concorre para que 

seja subtraído, em proveito próprio ou alheio, 

valendo-se de facilidade que lhe proporciona a 

qualidade de funcionário. 
        Peculato culposo 

        § 2º - Se o funcionário concorre 

culposamente para o crime de outrem: 
        Pena - detenção, de três meses a um ano. 

        § 3º - No caso do parágrafo anterior, a 

reparação do dano, se precede à sentença 

irrecorrível, extingue a punibilidade; se lhe 

é posterior, reduz de metade a pena imposta. 
        Peculato mediante erro de outrem 

        Art. 313 - Apropriar-se de dinheiro ou 

qualquer utilidade que, no exercício do cargo, 

recebeu por erro de outrem: 

        Pena - reclusão, de um a quatro anos, e multa. 

        Inserção de dados falsos em sistema de 

informações  

        Art. 313-A. Inserir ou facilitar, o 

funcionário autorizado, a inserção de dados 

falsos, alterar ou excluir indevidamente dados 

corretos nos sistemas informatizados ou bancos 

de dados da Administração Pública com o fim de 

obter vantagem indevida para si ou para outrem 

ou para causar dano:  

        Pena – reclusão, de 2 (dois) a 12 (doze) anos, e multa.  

        Modificação ou alteração não autorizada de 

sistema de informações  

        Art. 313-B. Modificar ou alterar, o 

funcionário, sistema de informações ou 

programa de informática sem autorização 

ou solicitação de autoridade competente:  

        Pena – detenção, de 3 (três) meses a 2 (dois) anos, e 

multa.  

        Parágrafo único. As penas são aumentadas de 

um terço até a metade se da modificação ou 

alteração resulta dano para a Administração Pública 

ou para o administrado. 
         Concussão 

        Art. 316 - Exigir, para si ou para outrem, 

direta ou indiretamente, ainda que fora 

da função ou antes de assumi-la, mas em 

razão dela, vantagem indevida: 

        Pena - reclusão, de 2 (dois) a 12 (doze) anos, e multa.            

        Excesso de exação 

        § 1º - Se o funcionário exige tributo ou 

contribuição social que sabe ou deveria saber 

indevido, ou, quando devido, emprega na 

cobrança meio vexatório ou gravoso, que a lei 

não autoriza:           
        Pena - reclusão, de 3 (três) a 8 (oito) anos, e multa.          

        § 2º - Se o funcionário desvia, em proveito 

próprio ou de outrem, o que recebeu 

indevidamente para recolher aos cofres públicos: 
        Pena - reclusão, de dois a doze anos, e multa. 
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        Corrupção passiva 

        Art. 317 - Solicitar ou receber, para si ou 

para outrem, direta ou indiretamente, ainda que 

fora da função ou antes de assumi-la, mas em 

razão dela, vantagem indevida, ou aceitar 

promessa de tal vantagem: 

        Pena – reclusão, de 2 (dois) a 12 (doze) anos, e multa.  

        § 1º - A pena é aumentada de um terço, se, 

em conseqüência da vantagem ou promessa, 

o funcionário retarda ou deixa de praticar qualquer 

ato de ofício ou o pratica infringindo dever 

funcional. 

        § 2º - Se o funcionário pratica, deixa de praticar 

ou retarda ato de ofício, com infração de dever 

funcional, cedendo a pedido ou influência de 

outrem: 
        Pena - detenção, de três meses a um ano, ou multa. 

        Facilitação de contrabando ou descaminho 

        Art. 318 - Facilitar, com infração de dever 

funcional, a prática de contrabando ou 

descaminho (Art. 334): 

        Pena - reclusão, de 3 (três) a 8 (oito) anos, e multa.          

        Prevaricação 

        Art. 319 - Retardar ou deixar de praticar, 

indevidamente, ato de ofício, ou praticá-lo contra 

disposição expressa de lei, para satisfazer 

interesse ou sentimento pessoal:        

        Pena - detenção, de três meses a um ano, e multa. 

        Art. 319-A.  Deixar o Diretor de 

Penitenciária e/ou agente público, de cumprir 

seu dever de vedar ao preso o acesso a aparelho 

telefônico, de rádio ou similar, que permita a 

comunicação com outros presos ou com o 

ambiente externo:           

        Pena: detenção, de 3 (três) meses a 1 (um) ano. 

        Condescendência criminosa 

        Art. 320 - Deixar o funcionário, por 

indulgência, de responsabilizar 

subordinado que cometeu infração no 

exercício do cargo ou, quando lhe falte 

competência, não levar o fato ao conhecimento 

da autoridade competente: 

        Pena - detenção, de quinze dias a um mês, ou multa. 

        Advocacia administrativa 

        Art. 321 - Patrocinar, direta ou 

indiretamente, interesse privado perante a 

administração pública, valendo-se da 

qualidade de funcionário: 

        Pena - detenção, de um a três meses, ou multa. 

        Parágrafo único - Se o interesse é ilegítimo: 
        Pena - detenção, de três meses a um ano, além da 

multa. 

         Funcionário público 

        Art. 327 - Considera-se funcionário 

público, para os efeitos penais, quem, embora 

transitoriamente ou sem remuneração, 

exerce cargo, emprego ou função pública. 

        § 1º - Equipara-se a funcionário público 

quem exerce cargo, emprego ou função em entidade 

paraestatal, e quem trabalha para empresa 

prestadora de serviço contratada ou conveniada 

para a execução de atividade típica da 

Administração Pública.       

        § 2º - A pena será aumentada da terça parte 

quando os autores dos crimes previstos neste 

Capítulo forem ocupantes de cargos em comissão ou 

de função de direção ou assessoramento de órgão da 

administração direta, sociedade de economia mista, 

empresa pública ou fundação instituída pelo poder 

público.   
CAPÍTULO IIDOS CRIMES PRATICADOS 

PORPARTICULAR CONTRA A ADMINISTRAÇÃO 

EM GERAL 

        Usurpação de função pública 

        Art. 328 - Usurpar o exercício de função 

pública: 

        Pena - detenção, de três meses a dois anos, e multa. 

        Parágrafo único - Se do fato o agente aufere 

vantagem: 
        Pena - reclusão, de dois a cinco anos, e multa. 

        Resistência 

        Art. 329 - Opor-se à execução de ato 

legal, mediante violência ou ameaça a 

funcionário competente para executá-lo ou a 

quem lhe esteja prestando auxílio: 

        Pena - detenção, de dois meses a dois anos. 

        § 1º - Se o ato, em razão da resistência, não se 

executa: 
        Pena - reclusão, de um a três anos. 
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        § 2º - As penas deste artigo são aplicáveis sem 

prejuízo das correspondentes à violência. 
        Desobediência 

        Art. 330 - Desobedecer a ordem legal de 

funcionário público: 

        Pena - detenção, de quinze dias a seis meses, e multa. 

        Desacato 

        Art. 331 - Desacatar funcionário público no 

exercício da função ou em razão dela: 

        Pena - detenção, de seis meses a dois anos, ou multa. 

        Tráfico de Influência  

        Art. 332 - Solicitar, exigir, cobrar ou 

obter, para si ou para outrem, vantagem ou 

promessa de vantagem, a pretexto de influir 

em ato praticado por funcionário público 

no exercício da função: 

        Pena - reclusão, de 2 (dois) a 5 (cinco) anos, e multa.  

        Parágrafo único - A pena é aumentada da 

metade, se o agente alega ou insinua que a 

vantagem é também destinada ao funcionário.   
        Corrupção ativa 

        Art. 333 - Oferecer ou prometer 

vantagem indevida a funcionário público, para 

determiná-lo a praticar, omitir ou retardar 

ato de ofício: 

        Pena – reclusão, de 2 (dois) a 12 (doze) anos, e multa.   

        Parágrafo único - A pena é aumentada de um 

terço, se, em razão da vantagem ou promessa, o 

funcionário retarda ou omite ato de ofício, ou o 

pratica infringindo dever funcional. 
        Descaminho 

Art. 334.  Iludir, no todo ou em parte, o 

pagamento de direito ou imposto devido pela 

entrada, pela saída ou pelo consumo de 

mercadoria  

Pena - reclusão, de 1 (um) a 4 (quatro) anos.  

§ 1o  Incorre na mesma pena quem:   

I - pratica navegação de cabotagem, fora dos casos 

permitidos em lei;   

II - pratica fato assimilado, em lei especial, a 

descaminho;   

III - vende, expõe à venda, mantém em depósito ou, 

de qualquer forma, utiliza em proveito próprio ou 

alheio, no exercício de atividade comercial ou 

industrial, mercadoria de procedência estrangeira 

que introduziu clandestinamente no País ou 

importou fraudulentamente ou que sabe ser 

produto de introdução clandestina no território 

nacional ou de importação fraudulenta por parte 

de outrem;  

IV - adquire, recebe ou oculta, em proveito próprio 

ou alheio, no exercício de atividade comercial ou 

industrial, mercadoria de procedência 

estrangeira, desacompanhada de documentação 

legal ou acompanhada de documentos que sabe 

serem falsos.   

§ 2o Equipara-se às atividades comerciais, para os 

efeitos deste artigo, qualquer forma de comércio 

irregular ou clandestino de mercadorias 

estrangeiras, inclusive o exercido em residências.   

§ 3o A pena aplica-se em dobro se o crime de 

descaminho é praticado em transporte aéreo, 

marítimo ou fluvial.   
Contrabando 

Art. 334-A. Importar ou exportar mercadoria 

proibida:   

Pena - reclusão, de 2 (dois) a 5 ( cinco) anos.   

§ 1o Incorre na mesma pena quem:   

I - pratica fato assimilado, em lei especial, a 

contrabando;   

II - importa ou exporta clandestinamente 

mercadoria que dependa de registro, análise ou 

autorização de órgão público competente;   

III - reinsere no território nacional mercadoria 

brasileira destinada à exportação;   

IV - vende, expõe à venda, mantém em depósito ou, 

de qualquer forma, utiliza em proveito próprio ou 

alheio, no exercício de atividade comercial ou 

industrial, mercadoria proibida pela lei brasileira;   

V - adquire, recebe ou oculta, em proveito próprio 

ou alheio, no exercício de atividade comercial ou 

industrial, mercadoria proibida pela lei brasileira.   

§ 2º - Equipara-se às atividades comerciais, para os 

efeitos deste artigo, qualquer forma de comércio 

irregular ou clandestino de mercadorias 

estrangeiras, inclusive o exercido em residências.   

§ 3o A pena aplica-se em dobro se o crime de 

contrabando é praticado em transporte aéreo, 

marítimo ou fluvial.  
        Impedimento, perturbação ou fraude de 

concorrência 

        Art. 335 - Impedir, perturbar ou fraudar 

concorrência pública ou venda em hasta pública, 

promovida pela administração federal, estadual 

ou municipal, ou por entidade paraestatal; 

afastar ou procurar afastar concorrente ou 
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licitante, por meio de violência, grave ameaça, 

fraude ou oferecimento de vantagem: 

        Pena - detenção, de seis meses a dois anos, ou multa, 

além da pena correspondente à violência. 

        Parágrafo único - Incorre na mesma pena quem 

se abstém de concorrer ou licitar, em razão da 

vantagem oferecida. 
        Inutilização de edital ou de sinal 

        Art. 336 - Rasgar ou, de qualquer forma, 

inutilizar ou conspurcar edital afixado por ordem 

de funcionário público; violar ou inutilizar selo 

ou sinal empregado, por determinação legal ou 

por ordem de funcionário público, para 

identificar ou cerrar qualquer objeto: 

        Pena - detenção, de um mês a um ano, ou multa. 

        Subtração ou inutilização de livro ou 

documento 

 

Súmulas do STF e do STJ — 
Código Penal 

 

Aplicação da lei penal e princípios 

Súmula 711 (STF). A lei penal mais grave 

aplica-se ao crime continuado ou ao crime 

permanente, se a sua vigência é anterior à 

cessação da continuidade ou da permanência. 

Súmula 611 (STF). Transitada em julgado a 

sentença condenatória, compete ao juízo das 

execuções a aplicação de lei mais benigna. 

Súmula 501 (STJ). É cabível a aplicação 

retroativa da Lei 11.343/2006, desde que o 

resultado da incidência da sua causa de 

diminuição de pena seja mais favorável ao réu, 

vedada a combinação de leis. 

 

Penas e dosimetria 

Súmula 231 (STJ). A incidência da 

circunstância atenuante não pode conduzir à 

redução da pena abaixo do mínimo legal. 

Súmula 241 (STJ). A reincidência penal não 

pode ser considerada como circunstância 

agravante e, simultaneamente, como 

circunstância judicial. 

Súmula 269 (STJ). É admissível a adoção do 

regime prisional semiaberto aos reincidentes 

condenados a pena igual ou inferior a quatro 

anos se favoráveis as circunstâncias judiciais. 

Súmula 440 (STJ). Fixada a pena-base no 

mínimo legal, é vedado o estabelecimento de 

regime prisional mais gravoso do que o cabível 

em razão da sanção imposta, com base apenas 

na gravidade abstrata do delito. 

Súmula 545 (STJ). Quando a confissão for 

utilizada para a formação do convencimento do 

julgador, o réu fará jus à atenuante prevista no 

art. 65, III, d, do Código Penal. 

Súmula 718 (STF). A opinião do julgador 

sobre a gravidade em abstrato do crime não 

constitui motivação idônea para a imposição de 

regime mais severo do que o permitido segundo 

a pena aplicada. 

Súmula 719 (STF). A imposição do regime de 

cumprimento mais severo do que a pena 

aplicada permitir exige motivação idônea. 

 

Medidas de segurança 

Súmula 527 (STJ). O tempo de duração da 

medida de segurança não deve ultrapassar o 

limite máximo da pena abstratamente cominada 

ao delito praticado. 

Súmula 422 (STF). A absolvição criminal não 

prejudica a medida de segurança, quando 

couber, ainda que importe privação da 

liberdade. 

 

Ação penal 

Súmula 714 (STF). É concorrente a 

legitimidade do ofendido, mediante queixa, e do 

Ministério Público, condicionada à 

representação do ofendido, para a ação penal 

por crime contra a honra de servidor público em 

razão do exercício de suas funções. 

Súmula 608 (STF). No crime de estupro, 

praticado mediante violência real, a ação penal é 

pública incondicionada. 

Súmula 542 (STJ). A ação penal relativa ao 

crime de lesão corporal resultante de violência 

doméstica contra a mulher é pública 

incondicionada. 
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Extinção da punibilidade e prescrição 

Súmula 146 (STF). A prescrição da ação penal 

regula-se pela pena concretizada na sentença, 

quando não há recurso da acusação. 

Súmula 497 (STF). Quando se tratar de crime 

continuado, a prescrição regula-se pela pena 

imposta na sentença, não se computando o 

acréscimo decorrente da continuação. 

Súmula 18 (STJ). A sentença concessiva do 

perdão judicial é declaratória da extinção da 

punibilidade, não subsistindo qualquer efeito 

condenatório. 

Súmula 220 (STJ). A reincidência não influi 

no prazo da prescrição da pretensão punitiva. 

Súmula 438 (STJ). É inadmissível a extinção 

da punibilidade pela prescrição da pretensão 

punitiva com fundamento em pena hipotética, 

independentemente da existência ou sorte do 

processo penal. 

 

Crimes em espécie (patrimônio, 
dignidade sexual e fé pública) 

Súmula 610 (STF). Há crime de latrocínio 

quando o homicídio se consuma, ainda que não 

realize o agente a subtração de bens da vítima. 

Súmula 442 (STJ). É inadmissível aplicar, no 

furto qualificado, pelo concurso de agentes, a 

majorante do roubo. 

Súmula 511 (STJ). É possível o 

reconhecimento do privilégio previsto no §2º do 

art. 155 do CP nos casos de furto qualificado, se 

presentes a primariedade do agente, o pequeno 

valor da coisa e a qualificadora for de ordem 

objetiva. 

Súmula 567 (STJ). Sistema de vigilância 

realizado por monitoramento eletrônico ou por 

existência de segurança no interior de 

estabelecimento comercial, por si só, não torna 

impossível a configuração do crime de furto. 

Súmula 593 (STJ). O crime de estupro de 

vulnerável se configura com a conjunção carnal 

ou prática de ato libidinoso com menor de 14 

anos, sendo irrelevante eventual consentimento 

da vítima, sua experiência sexual anterior ou 

existência de relacionamento amoroso com o 

agente. 

Súmula 73 (STJ). A utilização de papel-moeda 

grosseiramente falsificado configura, em tese, o 

crime de estelionato, da competência da Justiça 

Estadual. 

 


